Comarca de Barra Mansa - 3ª Vara Cível

Juiz: Flavio Pimentel de Lemos Filho

Processo nº: 0005165-32.2005.8.19.0007 (2005.007.005098-2) 

Trata-se de argüição de exceção de executividade oferecida pela Devedora, questionando circunstância de direito que, por si só, levaria a extinção da execução ex-officio pelo juiz, antes da determinação da citação. Com efeito, muito embora a defesa natural do devedor, em sede de execução, seja através da ação incidental de embargos, casos há em que não deve o julgador permitir o prosseguimento da ação executiva, com a inevitável constrição do patrimônio, para verificar matéria de ordem pública, que deveria ser avaliada antes do ¿cite-se em execução¿. No caso de ter sido determinada a citação do devedor sem a devida acuidade do órgão do Poder Judiciário, não só pode como deve o juiz, questionado pelo interessado devedor, questionar não somente o título executivo, como também o próprio processo de execução. Pontes de Miranda, nos Comentários ao Código de Processo Civil (Tomo XI: arts. 736 a 795, Ed. Forense, 2.ª edição, 2002, p.44), já preceituava: ¿Não está em exame, claro, a função do juiz, ao decidir se deve, ou não, deferir o pedido de mandamento, decisão que pode acarretar responsabilidade sua; só nos interessa, na questão, o que se possa fazer após esse deferimento. Portanto, o primeiro problema está no ser revogável, ou não, o despacho de deferimento do mandado executivo. A resposta é afirmativa: o juiz da execução (à diferença do juiz dos processos de cognição), ainda que se trate de ações executivas de títulos extrajudiciais (executividade + condenação), tem poder para evitar que se cumpra o seu despacho mandamental, revogando-o (retirando a voz).¿ (grifos no original) Adiante, concluiu (p. 45): ¿O que é declarável de ofício ou decretável de ofício é suscitável entre o despacho do juiz e o cumprimento do mandado de citação ou de penhora¿. Outro não é o entendimento de Araken de Assis (Manual do Processo de Execução ¿ Ed. Revista dos Tribunais, 4.ª edição, 1997, p. 444): ¿Embora não haja previsão legal explícita, tolerando o órgão judiciário, por lapso, a falta de algum pressuposto, é possível o executado requerer seu exame, quiçá promovendo a extinção da demanda executória, a partir do lapso de vinte e quatro horas, assinado pelo art. 652. Tal provocação de matéria possível de conhecimento de ofício pelo juiz prescinde de penhora, e, a fortiori, do oferecimento de embargos (art. 737, I).¿ In casu, alega a Devedora a inexigibilidade do crédito tributário em decorrência de anistia legal. O crédito tributário objeto da presente execução fiscal é oriundo de multa aplicada à devedora, consoante documento de fls. 04. Sem adentrar no mérito da aberração legal que representa a constituição do crédito tributário, formado unilateralmente e sem maiores formalidades, e com certidão de dívida contendo apenas referências vagas a dispositivos de leis e regulamentos (fls. 03, quadro de ¿infringência¿), o fato é que assiste total razão à Devedora. A alegada dívida (e somente alegada, pois não há título executivo) foi inscrita em 23/10/2002 (fls. 03). Indubitável que a Lei n.º 4.383/2004, no seu artigo 4.º, estabeleceu anistia aos ¿créditos tributários vencidos até 31 de julho de 2003, constituídos ou não¿, considerando débito fiscal ¿o imposto, as multas e os acréscimos legais¿, consoante determinação do § 3.º do artigo em tela. Ora, o crédito está comento foi inscrito, repita-se, em 23/10/2002, portanto abrangido pela mencionada anistia legal. Anistia concedida por lei é circunstância jurídica que provoca a extinção do processo, sem apreciação do mérito, pela inexibilidade. Sendo anistia matéria de ordem pública, não só pode como deve ser reconhecida antes da constrição de bens da Devedora. Ante o exposto, ACOLHO A EXCEÇÃO DE EXECUTIVIDADE, reconhecendo a anistia e declarando a inexigibilidade do crédito tributário, e, em consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. Custas ex legis. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. 
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